
T
JA

D
M

202129765V
02

Documento reconhecido pelo Tribunal de Justiça da Bahia e conferido com o documento original por: CONFERIDO POR:
IVAN DE ALMEIDA TRZAN.
Documento Nº: 1045786.18700341-4034 - Consulta à autenticidade em http://www.tjba.jus.br/siga/consultapublica

Ju
stiça Estadual

T
R

IB
U

N
A

L DE JUSTIÇA D
A

 B
A

H
IA

309



Cad. 1 / Página 24TJBA – DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 2.921 - Disponibilização: segunda-feira, 16 de agosto de 2021

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
GABINETE

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 32/2021-DI
Partes: O ESTADO DA BAHIA, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e DIRLEY DA CUNHA JUNIOR,
inscrito no CPF/MF sob o nº 504.998.405-00. Objeto: Contratação para ministrar a aula específica na Unidade XIII, intitulada
"DIREITOS FUNDAMENTAIS E SEGURIDADE SOCIAL", acerca do Tema "Direitos Fundamentais na Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988. Direitos Fundamentais Sociais e sua real aplicabilidade. Modelo de financiamento e de
articulação entre seguridade social e relações de trabalho. Sistema brasileiro de direitos a prestações de seguridade social
nas áreas da previdência social, assistência social e saúde.", no "2º Curso Oficial de Formação Inicial de Juízes Substitutos
do Poder Judiciário do Estado da Bahia", na modalidade à distância. Data da execução: 10 de setembro de 2021. Valor: R$
494,78 (quatrocentos e noventa e quatro reais e setenta e oito centavos), que será atendido, no presente exercício, pela
Unidade Orçamentária 04.601, Unidade Gestora 0010, Atividade/Projeto 5438, Elemento de Despesa 33.90.36/33.90.47,
Subelemento 36.07/47.01 e Fonte 120, consoante processo PA nº TJ-ADM-2021/29772. Data: 10/08/2021.

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 35/2021-DI
Partes: O ESTADO DA BAHIA, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e PAULO EDUARDO GARRIDO
MODESTO, inscrito no CPF/MF sob o nº 338.010.615-15. Objeto: Contratação para ministrar a aula específica na Unidade
XIII, intitulada "DIREITOS FUNDAMENTAIS E SEGURIDADE SOCIAL", acerca do Tema "Modelo de regulação dos direitos
constitucionais de seguridade social. O regime Previdenciário. Normas constitucionais. A legislação estadual. A Previdência
complementar", no "2º Curso Oficial de Formação Inicial de Juízes Substitutos do Poder Judiciário do Estado da Bahia", na
modalidade à distância. Data da execução: 10 de setembro de 2021. Valor: R$ 356,24 (trezentos e cinquenta e seis reais e
vinte e vinte centavos), que será atendido, no presente exercício, pela Unidade Orçamentária 04.601, Unidade Gestora 0010,
Atividade/Projeto 5438, Elemento de Despesa 33.90.36/33.90.47, Subelemento 36.07/47.01 e Fonte 120, consoante processo
PA nº TJ-ADM-2021/29762. Data: 10/08/2021.

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 34/2021-DI
Partes: O ESTADO DA BAHIA, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e NÍVEA DA SILVA GONÇALVES
PEREIRA, inscrita no CPF/MF sob o nº 860.720.485-87. Objeto: Contratação para ministrar a aula específica na Unidade X,
intitulada "IMPACTO SOCIAL, ECONÔMICO E AMBIENTAL DAS DECISÕES JUDICIAIS E A PROTEÇÃO DO VULNERÁVEL",
acerca do Tema "Impactos em face das pretensões individuais e coletivas que se apresentam ao estado-Juiz. Proteção à
Criança - Proteção dos vulneráveis. Portadores de necessidades especiais e incapazes civis. Criança e adolescente. Ações
civis públicas e de apuração de irregularidades previstas no ECA. Convenção Internacional de Direitos da Criança e do
adolescente da ONU e as convecções de proteção aos privados de liberdade - regras de Beijing e Riad. Pacto São José da
Costa Rica. Casos concretos", no "2º Curso Oficial de Formação Inicial de Juízes Substitutos do Poder Judiciário do Estado
da Bahia", na modalidade à distância. Data da execução: 31 de agosto de 2021. Valor: R$ 623,43 (seiscentos e vinte e três
reais e quarenta e três centavos), que será atendido, no presente exercício, pela Unidade Orçamentária 04.601, Unidade
Gestora 0010, Atividade/Projeto 5438, Elemento de Despesa 33.90.36/33.90.47, Subelemento 36.07/47.01 e Fonte 120,
consoante processo PA nº TJ-ADM-2021/29765. Data: 10/08/2021.

PORTARIA Nº 246/2021

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais
e considerando o constante no Processo Administrativo nº 2018/25323

RESOLVE

APLICAR à empresa A&R MERCANTIL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 19.000.123/0001-50, situada à Rua do Uruguai,
n° 75, 1° andar, Sala 08, Fundo, Uruguai, Salvador - BA, CEP 40.450-211, com fundamento nos art. 185, inciso IV; no art. 186,
incisos I e II e parágrafo único; no art. 192, incisos II e III; no art. 194 e no art. 196 da Lei Estadual nº 9.433/05, c/c com os arts.
11; 12; 13; 14, inciso I §1º; 18, § 3º e 21 do Decreto Estadual nº 13.967/2012, alterado pelo Decreto nº 16.851/2016, bem como
no Relatório Final da Comissão Permanente de Cadastro de Fornecedores e Aplicação de Sanções Administrativas e
Parecer nº 1348/2021 da Consultoria Jurídica da Presidência, a(s) penalidade(s) de multa administrativa no valor de R$
3.370,03 (três mil trezentos e setenta reais e três centavos), cumulada com suspensão temporária de licitar e contratar com
a Administração Pública pelo período de 49 (quarenta e nove)dias por ter a referida empresa entregue com atraso injustificado
os bens especificados no Pregão Eletrônico nº n°058/2017, Ata de Registro de Preço n° 032/2017 e Autorização de Fornecimento
de Material/AFM n° 331/2017, Lote 2, itens 1 a 8. Da decisão acima referida caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contado da publicação desta intimação, consoante o estabelecido no art. 202, § 1º, da Lei Estadual nº 9.433/05. Ficam os
autos do processo com vista franqueada à intimanda, pelo prazo acima concedido, para que dele, se quiser, extraia cópia
conforme disposto no art. 202, § 5º, da mesma Lei.

Secretaria de Administração, em 13 de agosto de 2021.

FABRÍCIO NASCIMENTO FERREIRA
Secretário de Administração
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